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1. Cientificidade e humanidades
A Escola de Comunicação e Artes (ECA) da Universidade de São Paulo (USP) está ligada tanto aos bacharelados em comunicação quanto às licenciatura às artes de modo geral, sendo assim um ambiente fértil para onde se prolonga a discussão que ora propomos – ainda que na forma de uma provocação. A ECA está sempre discutindo as fronteiras entre comunicação e artes, e entre a comunicação e outras ciências humanas, tentando definir o que seria a especificidade da área. Neste artigo, que é fruto de reflexões desenvolvidas em palestra ministrada durante o I Fórum de Ciências Humanas da UNESP, pretendemos desenvolver algumas de nossas considerações de forma a propor uma postura epistemológica inter e transdisciplinar, em contraposição a um excesso de disciplinaridade e produtivismo que tem pautado as avaliações das agências governamentais de fomento, como Capes e Fapesp.


O primeiro ponto a ser tratado aqui é a própria terminologia, a definição de Ciências Humanas, a sua especificidade. Ora, o conceito de espécie só tem sentido se pensarmos no seu gênero, que no caso é o da ciência em geral. Então, efetivamente, as Ciências Humanas são uma área de algo maior que é a Ciência entendida como conjunto dos conhecimentos e saberes acumulados ao longo do desenvolvimento de nossa civilização. No entanto, não se pode esquecer de que, do ponto de vista da epistemologia, não existe ciência que não seja humana, pois toda e qualquer ciência depende de condições de possibilidade e de restrições que fazem parte da nossa espécie.

O ser humano possui uma visão para o mundo que é inerente a sua constituição, que tem relação direta com a sua ontologia, com a sua ontogênese e a sua filogênese própria. Nós somos seres primatas, afetivos, com um determinado aparelho perceptivo e uma certa capacidade cognitiva, que funcionam ao mesmo tempo abrindo as janelas para o mundo da nossa percepção, da cognição, da deliberação participativa e da cultura. E esse aparelho perceptivo nos coloca em uma posição, em um campo específico de possibilidades perceptivas diante da natureza que nos cerca: não conseguimos enxergar o micro, não conseguimos enxergar o macro. Não vemos o mundo das partículas quânticas, por exemplo, e tampouco vemos o Universo na sua totalidade –  eis alguns dos limites da nossa percepção, com os quais não adianta querermos ultrapassar. Podemos inventar aceleradores de partículas, grandes instrumentos de exploração astronômica, mas todas as informações captadas por esses experimentos, por esses instrumentos que procuram ampliar a nossa capacidade perceptiva, no final das contas, precisam processar e entregar um tipo de informação que seja inteligível para o nosso aparelho perceptivo. Existe, portanto, uma espécie de filtro pelo qual podemos perceber o mundo, pelo qual o interpretamos. As informações que chegam e têm que entrar em uma trilha do conhecimento possível do nosso aparelho perceptível e da nossa habilidade cognitiva. Em outras palavras, os juízos sintéticos devem brotar da percepção e oferecer os conceitos ao entendimento. 

Todas as ciências produzidas por homens ou mulheres têm essa condição, seja ela das chamadas exatas, naturais ou propriamente humanas. No entanto, quando observamos a epistemologia das ciências naturais ou exatas, como a física ou e a matemática, vemos que existe uma barreira que impede que se abra a discussão para os fundamentos do que chamamos de Ciências Humanas, que são exatamente sobre a dimensão epistemológica e filosófica do conhecimento em geral. Ou seja, as ciências exatas e naturais têm uma aversão à metafísica, consideram esse terreno um pântano onde não se deve entrar.

As ciências exatas e naturais foram se despindo, aos poucos, da metafísica e da epistemologia ao adotar instrumentos cada vez mais precisos, quantitativamente falando, e métodos cada vez mais sujeitos à lógica da verificação empírica. Nós, das Ciências Humanas, somos os que incomodam, já que muitas vezes nos aproximamos deles para questionarmos justamente sobre seus fundamentos metafísicos: a crença no empirismo, o realismo ingênuo que professa um materialismo monista, o racionalismo que acredita no representacionismo como método para a verdade. Muitas vezes eles respondem dizendo que não discutem posições metafísicas na sua pesquisa e que, muito pelo contrário, não professam metafísica alguma. Ora, nada mais metafísico do que negar a metafísica, porque justamente essa postura abre a porta para posições metafísicas implícitas, não criticáveis e, portanto, dogmáticas, tomem conta da produção científica e instalem mecanismos perversos de justificação, avaliação e aceitação dos resultados da ciência.  Aos poucos, a ciência se torna cada vez mais falso conhecimento sustentado pelos mecanismos de coerção que cria internamente – os chamados paradigmas - como Kuhn mostrou em seu célebre “A estrutura das revoluções científicas”. 
2. Especificidade como transdisciplinariedade

Como Kant exortou em “Prolegômenos para toda a metafísica futura”, defendo que todo pensador deve iniciar seu processo de pensamento assumindo as suas concepções metafísicas para si mesmo, e depois para seus colegas, pois isso permite dar honestidade à pesquisa e liberdade de exposição de suas posições, para discuti-las. No entanto, não é isso que se percebe, pois questões de metafísica, de epistemologia e, por fim, de filosofia em geral, normalmente acabam sendo evitadas quando se buscam trabalhos colaborativos interdisciplinares. 
Nós das chamadas Ciências Humanas e que temos a colaboração e a interdisciplinaridade como ponto essencial, devemos fazer um trabalho continuado, pedagógico, propedêutico com nossos colegas das ciências exatas e naturais, de repropor continuadamente questões ligadas à filosofia e à epistemologia, à ontologia e à metafísica, tentando questionar as assunções e os rumos que a pesquisa científica em geral está tomando: a busca incessante pelos componentes mínimos da realidade, como o caso dos genes da biologia ou as partículas fundamentais da física; a pressão pela inovação que esconde um direcionamento praticalista; a racionalidade técnica que rege os projetos, desde sua confecção, passando por sua avaliação por pareceristas e dotações de recursos pelas agências de fomento. Será que as Ciências Humanas devem adotar a metafísica do processador regulado pelo binômio imput-output, do qual a retroalimentação depende apenas da eficiência desse mesmo processo?  


O fundamental para a configuração de um campo genuíno para as humanidades é, portanto, que as Ciências Humanas empunhem bandeiras questionadoras, e mantenham uma contínua reproposição de questões ligadas à filosofia.  No entanto, o que assistimos, em geral, é uma sujeição cada vez mais passiva à metafísica do processador, onde os resultados são valorizados pela eficiência dos resultados e pela quantidade da produção. 
A implantação dessa lógica no seio das ciências humanas abriu uma disputa encarniçada entre grupos de pesquisadores que, de um lado extremo, adotam os critérios de avaliação quantitativa, e que recebem o grosso dos recursos para produzir muito do mesmo, jogando as ciências humanas para a morte da irrelevância e, de outro extremo, pesquisadores cada vez mais isolados, produzindo com poucos ou nenhum apoio, e que por fim conseguem render muito menos do que poderiam se fossem valorizados mais pelo mérito das pesquisas que desenvolvem do que pela quantidade de artigos finalizados e publicados. Entre esses dois extremos, temos a grande parte dos pesquisadores que tentam equilibrar seu trabalho entre o qualitativo e o quantitativo, mas com grandes sofrimentos pessoais, frustrações e um sentimento de que o método agônico que governa a pesquisa acadêmica não é justo nem correto.
3. O beco sem saída das Comunicações

Diante desse quadro, percebo que a Comunicação tem, nos últimos anos principalmente, se distanciado das questões de filosofia, de epistemologia, de ontologia, de metafísica para se entregar à pesquisa administrativa de baixo quilate intelectual, à aplicação de velhos modelos consolidados do passado aos fenômenos contemporâneos em busca de boas avaliações e validação de sua produção científica. Exemplo disso é o próprio programa de pós-graduação em comunicação da USP (PPGCOM), que foi muito pressionado nos últimos anos, tendo inclusive recebido notas baixas nas avaliações da Capes. Apenas recentemente o programa conseguiu chegar à nota cinco, algo constrangedor, principalmente em se tratando da Universidade de São Paulo e para um programa que formou pesquisadores que hoje estão espalhados por dezenas de universidades públicas por todo o país. E um dos motivos propagados para as notas baixas na Capes seria o de que os pesquisadores do programa tinham baixa produção e estavam muitas vezes distantes do seu campo específico, ou seja, da especificidade da comunicação social. 
Como resultado dessa pressão por produção e especificidade cegas, nos últimos anos, pesquisas que propunham questionar a ontologia da comunicação e buscavam diálogo com outras disciplinas foram desencorajadas dentro do PPGCOM da USP, porque havia essa meta, essa obrigação de atingir os requisitos da Capes. O programa acabou se restringindo cada vez mais a abordagens sociológicas e da teoria social da linguagem e da comunicação, bloqueando em grande media o diálogo com outras disciplinas e saberes. O resultado desse sufocamento é que houve um esfacelamento, divisões desnecessárias com a criação de novos programas, e muitos bons pesquisadores abandonar o PPGCOM em busca de um pouco de ar para respirar. O excesso de disciplinaridade criou um programa que gira em falso sobre um eixo ilusório. 

Isso não quer dizer que haja problemas em uma abordagem com base na sociologia. A Comunicação Social, que é o nosso campo fundamental, está naturalmente atrelada à sociologia. No entanto, o fato de termos historicamente um vínculo com as Ciências Sociais não significa devamos dialogar apenas com a sociologia. Devemos abrir diálogos também com as artes, com psicologia, com a antropologia, com as ciências da informação, com as ciências cognitivas, com a biologia, com a matemática, com a filosofia - enfim, com todas as ciências que têm alguma reflexão sobre processos de transmissão de informação, de comunicação. 

Os pensadores do campo da comunicação, assim como os cientistas das humanidades em geral, precisam ter uma posição mais forte, mais propositiva sobre aquilo que fundamenta as Ciências Humanas, ao mesmo tempo em que estendem as mãos para colaborações inter e transdisciplinares. Em resumo, não podemos nos esquecer de que as comunicações comunicam.

4. As origens do paradigma racional-quantitativo

As principais ideias do modelo atual de ciência “duras” nasceram no século 16 com a física de Galileu. Embora as teorias de Newton sejam normalmente apontadas como fundamentais para o desenvolvimento do pensamento moderno, as bases para a ruptura epistemológica que originou o pensamento científico moderno, contrapondo-se à tradição medieval, haviam sido preparadas pelo pensador italiano. Contra a escolástica, que seguia sem contestações os tratados baseados nas obras aristotélicas, Galileu propõe uma liberdade de pesquisa e uma atitude experimental sem preconceitos teóricos, realizando o ideal baconiano de eliminação dos preconceitos da subjetividade pessoal ou social. Em outras palavras, Galileu defende que a natureza deva ser purificada dos elementos subjetivos e variáveis e reconduzida àqueles permanentes e, portanto, “verdadeiros”. Seu ideal é a objetividade que se reduz exclusivamente às qualidades sensíveis que são determinações quantitativas dos corpos.


Dessa forma, “o livro da natureza” de Galileu se reduz a entidades geométricas apreensíveis pela abstração, enquanto ficam de fora as formas de conhecimento que se revelam irredutíveis ao tratamento abstrato. A proposta de Galileu revela uma fé no determinismo dos fenômenos naturais. Descontados as flutuações qualitativas que acompanham o fenômeno, o que interessa é a estrutura geral fixa, da qual os fatos precipitam necessária e previsivelmente.


Se Galileu ofereceu ao pensamento moderno o método científico para a coleta de dados e sua abstração em estruturas que permitam a comparação e a associação, foi Descartes, com o seu “Discurso sobre o Método”, que instaurou definitivamente, no seio da filosofia do século 17, um modelo racionalista de tratamento matemático das abstrações produzidas pela mente. Partindo das evidências claras da razão, lastreadas pelo cogito, Descartes promoveu um corte seco entre corpo e espírito, enquanto estabeleceu a análise como o fundamento do método científico. 

Nessa curta exposição conseguimos identificar rapidamente a origem dos métodos coercitivos de avaliação produtivista que regem as estruturas de poder da atividade acadêmica. O sonho galileano de eliminar o qualitativo e abstrair dos fenômenos apenas aquilo que pode ser quantificado e tabulado produziu o extratos numéricos que são os “informes de produtividade” presentes nos currículos atuais, exigidos nos relatórios de pesquisa das agências de fomento e que sustenta plataformas que disponibilizam a produção acadêmica na internet. Já o método analítico de Descartes é a base dos pareceres que julgam projetos e pesquisadores

5. A alternativa do paradigma conjectural ou semiótico
No ensaio Chaves do Mistério: Morelli, Freud e Sherlock Holmes, publicado pela primeira vez em 1979, o historiador italiano Carlo Ginzburg demonstra como, o partir do final do século passado, um modelo de pensamento, ou paradigma, surgiu no âmbito das  ciências humanas. Mais recentemente, esse modelo ajudou a reformular as bases teóricas da historiografia, permitindo o surgimento da História das Mentalidades, corrente da qual o próprio Ginzburg é um dos principais expoentes. O correto, talvez, seria dizer que este paradigma, chamado conjectural, semiótico ou indicial, ressurgiu, porque ele representa o que talvez seja a mais ancestral forma de pensamento.


Aplicado o próprio paradigma conjectural para formular sua tese, Ginzburg coleta uma série de indícios que comprovam a relação entre um crítico de arte italiano, Giovanni Morelli, o criador da psicanálise, Sigmund Freud, e o escritor de histórias detetivescas Artur Conan Doyle – o criador de Sherlock Holmes -, que utilizaram contemporaneamente o paradigma conjectural em suas atividades conseguindo, cada um deles, resultados surpreendentes e que impactaram no desenvolvimento de um método próprio das Humanidades.


Curiosamente, o personagem principal desse tripé é o menos conhecido: Giovanni Morelli era um crítico de arte diletante, que numa série de artigos sob pseudônimo publicados entre 1874e 1876 propôs uma nova maneira de estabelecer a autoria de pinturas: em vez de se concentrar no estilo da época ou do pintor, o crítico deveria buscar detalhes produzidos inconscientemente, como a maneira de pintar as unhas dos dedos ou o lóbulo das orelhas. Com seu método, Morelli provocou um alvoroço nos museus e academias da Europa ao desfazer enganos e certificar a autenticidade de muitas obras de arte.


Tanto Doyle quanto Freud parecem ter acompanhado a polêmica atentamente. Doyle provavelmente por meio de seu tio Henry Doyle, diretor da Academia de Arte de Dublin. Freu, que tinha em sua biblioteca um livro de Morelli, certa vez comentou que esse método de averiguação, a seu ver, “encontra-se estreitamente relacionado à técnica da psicanálise. Também esta está acostumada a conjecturar coisas secretas ou encobertas a partir de traços menosprezados ou inadvertidos, do refugo, por assim dizer de nossas observações”


Ginzburg aponta uma outra relação entre esses personagens: os três eram médicos e estavam acostumados à abordagem semiótica, ou sintomatologia, usada no diagnóstio. A medicina, uma atividade prática ligada a uma esfera do saber conjectural, é aparentada a pseudociências como a adivinhação, a filologia, a fisiognomonia e a caça. “Por milhares de anos a humanidade viveu de caça. No curso de infindáveis perseguições, os caçadores aprenderam a reconstruir a aparência e os movimentos de seus alvos esquivos a partir de seus rastros – pegadas na terra úmida, estalidos de galhos, estercos, penas e tufos de pelos, odores, marcas na lama, filetes de saliva. Aprenderam a cheirar, a observar, a dar sentido e contexto ao traço mais sutil. Aprenderam a realizar maquinações complexas em  átimos de segundo, em florestas cercadas ou perigosas clareiras”. E completa: “Um fio consistente conecta entre si esses modos de conhecimento: todos nascem da experiência, do concreto e do individual. Essa qualidade concreta era tanto a força quanto o limite desse tipo de conhecimento; ele não poderia fazer uso da ferramenta, terrível e poderosa, da abstração”.


A impossibilidade de abstrair e generalizar o irrepetível seria o grande impedimento para a criação de ciências humanas adotando os métodos científicos experimentais e quantitativos formulados a partir do século 16. Ao enveredar por esse caminho, as ciências podem até ter ganhado em status e rigor, mas seus resultados, como apontam as retrospectivas críticas, mostraram-se insuficientes.


Comentando as pseudociências do passado, ancestrais da maioria de nossas ciências humanas modernas, Ginzburg explica que “nenhuma dessas disciplinas – nem mesmo a medicina – às quais descrevemos como conjecturais poderia adequar-se aos critérios de inferência científica essenciais à abordagem de Galileu. Elas estavam, acima de tudo, relacionadas com o qualitativo, com a singularidade, com o caso ou a situação ou o documento enquanto individualidade, o que significa que sempre haveria um elemento de acaso em seus resultados: necessitamos apenas pensar na importância da conjectura (termo cuja origem latina repousa em adivinhação) para a medicina ou para a filologia, sem falar das  práticas adivinhatórias. A ciência galileana era completamente diferente... O fato de utilizar a matemática e o método experimental implicou a necessidade de mensurar e repetir os fenômenos, enquanto uma abordagem individualizada teria inviabilizado estes últimos procedimentos e permitido o primeiro apenas em parte”.


Mas seria o paradigma conjectural compatível com estágio atual de desenvolvimento das ciências humanas? Sua aplicação seria viável? Depois de fundar-se sobre o rigor da quantificação e do distanciamento da objetividade, ciências como as da comunicação estariam dispostas a rever seus métodos e, humildemente, reconhecer que enveredaram por um caminho errado ou, pelo menos, estreito? A conclusão do ensaio de Ginzburg apresenta bem as questões a serem postas em discussão:

A direção quantitativa e antiantropocêntrica tomada pelas ciências naturais desde Galileu impôs um embaraçoso dilema às ciências humanas. Deveriam estas alcançar resultados significativos a partir de uma posição cientificamente frágil ou colocar-se em uma posição científica forte, embora obtendo escassos resultados?... Contudo, uma dúvida permanece: não seria esse tipo de rigor, talvez tanto inalcançável quanto indesejável, devido à forma assumida pelo conhecimento mais estreitamente amarrado à experiência do dia-a-dia ou, para ser mais preciso, para todo e qualquer contexto no qual o caráter único e insubstituível de seus componentes parece decisivo para aqueles envolvidos? (...) Com esse tipo de conhecimento, há fatores em jogo que não podem ser mensurados – um cheiro, um olhar, uma intuição. Até o presente, evitamos cuidadosamente esse termo capcioso: intuição. Mas, se ele for usado com  uma alternativa para descrever esse momento de trespasse instantâneo do processo de pensamento, então temos que estabelecer uma distinção entre baixa e alta intuição(...) Esta ‘baixa intuição’ tem suas raízes nos sentidos (embora os extrapole) e, como tal, não tem nada a ver com a intuição extra-sensorial dos vários irracionalismos dos séculos 19 e 20. Existe em qualquer parte do mundo, sem exceção geográfica, histórica, étnica, de gênero ou de classe; e isso significa que é diferente de qualquer forma de conhecimento ‘superior’ restrito a uma elite (...) Constitui um estreito vínculo entre o animal humano e outras espécies animais”. (Ginzburg, O signo de três, pp 128-129).
6. As humanidades são as formas humanas de pensamento
A única maneira de sairmos da camisa de força do excesso de disciplinaridade científica, de homogeneização dos métodos para atender formas de coerção ideológica, é não nos entregarmos a ele é, mais uma vez, buscar os nossos fundamentos no particular, no individual que nos conecta ao padrão geral dos fenômenos. Devemos continuamente repensar a nossa epistemologia, a nossa ontologia, o que é o campo disciplinar no qual estamos inseridos, qual é a interdisciplinaridade possível, e buscar diálogos. É a interdisciplinaridade que areja o campo, e isto deveria ser o principal critério de avaliação hoje, já que um pesquisador é relevante hoje tanto mais quanto ele for generoso, interdisciplinar. Buscar o outro, enxergá-lo, conseguir dialogar com ele, tudo isso permite que se crie um canal de comunicação, de possibilidades de produção com quem está na sua vizinhança.


Essa deve ser a diferença qualitativa da pesquisa em humanidades hoje. Buscar o olhar do fundamento interdisciplinar, porque nesse fundamento chegamos a três dimensões que deveriam ficar em torno de nossas mentes continuadamente, que são (1) a questão estética, ou como arranjamos as propriedades percebidas do real numa espécie de diagrama de relações que se organiza graças ao esquema do tempo; (2) a questão ética – as nossas intenções, nossas ações autocontroladas, nossas escolhas deliberadas; e (3) a questão lógica – como nós pensamos e nos comunicamos.  

Todo pensamento, científico ou não, envolve inferências lógicas estruturadas a partir de uma razoabilidade crítica e fundamentada em qualidades de sentimentos estéticos. Essas três dimensões foram muito bem amarradas pelo filósofo norte-americano Charles Peirce em sua crítica ao pensamento cartesiano e ao positivismo reducionista que já contaminavam o pensamento científico no final do século 19. Peirce insistia em dizer que o homem é um símbolo capaz de crescer e se desenvolver se alimentado num ambiente de generosidade, simpatia e camaradagem:

(...) todo estado da consciência é uma inferência: de modo que a vida não é senão uma sequência de inferências ou um fluxo de pensamentos. Portanto, a todo momento o homem é um pensamento, e como pensamento é uma espécie de símbolo, a resposta genérica à pergunta ‘que é um homem?” é que é um símbolo. (CP 8.583)
Nenhuma pesquisa pode ser perseguida de forma solitária, mas depende de uma comunidade de pesquisadores envolvidos num continuum de ideias compartilhadas. O desenvolvimento das ciências humanas é a base do desenvolvimento das ciências em geral, porque o conhecimento científico não avança um passo apenas se a a “essência” da humanidade que o produz não avança na mesma medida:

A essência de que falo não é toda a alma do homem: é apenas seu âmago, que carrega consigo toda a informação que constitui o desenvolvimento do homem: seus sentimentos totais, intenções, pensamentos. Quando eu, isto é, meus pensamentos, entro em outro homem, não levo comigo necessariamente todo meu ser, mas o que levo de fato é a semente da parte que não estou levando – e se carrego a semente de toda minha essência, carrego a de todo meu ser concreto potencial (...) A existência espiritual, tal como a que um homem tem em si, a que ele carrega consigo em suas opiniões e sentimentos, com a simpatia e o amor: é isto que serve como evidência do valor absoluto do homem – e é esta a existência que a lógica descobre ser, sem dúvida, imortal (...) Esta imortalidade é uma imortalidade que depende do homem ser um símbolo verdadeiro (...) Todo homem tem seu próprio caráter peculiar. Este está presente em tudo que ele faz. Está presente em sua consciência e não é um simples artifício mecânico, e portanto (...) é uma cognição; mas como faz parte de todas as cognições desse homem, é uma cognição desse homem, é uma cognição das coisas em geral. Portanto, é a filosofia do homem,, seu modo de considerar as coisas: não apenas uma filosofia da cabeça – mas uma filosofia que pervade o homem todo. Esta idiossincrasia é a ideia do homem; e se esta ideia for verdadeira, ela viverá para sempre; se falsa, sua alma individual só terá uma existência contingente. (CP 6.592-5).

Portanto, esse deveria ser hoje o foco essencial da pesquisa em humanidades: alimentar as dimensões estética, ética e lógica como um conjunto indissociável de saberes integrados, e que têm muito a ver com a experiência interdisciplinar. 
Sugiro mantermos uma posição firme para não nos entregarmos a epistemologias rasas, que muitas vezes são dadas como líquidas e certas em outros campos. Não podemos permitir que pseudo-epistemologias nos conquistem, que se sobreponham sobre a nossa natureza e que sejamos, enfim, adestrados por sistemas reducionistas de quantificação de produção, pelos avaliadores condicionados ás estruturas vigentes de poder, pelos pareceristas viciados nos paradigmas ultrapassados, e o que é mais triste, com a condescendência de nosso próprio olhar conformado sobre nós mesmos.

Sob o olhar da filosofia pragmática da linguagem, a ideologia é todo ato de fala que se força sobre uma comunidade a partir de uma comunicação falseada segundo interesses de um grupo dominante, que exerce seu poder de forma a manter-se em situação privilegiada (MARCONDES, 2005).  As formas de coerção vigentes hoje no ambiente acadêmico mostra que o cerceamento da pesquisa interdisciplinar e o desdém pelas questões ontológicas e epistemológicas puras – ou seja, pela metafísica inerente a todo ato de pesquisa, revela que uma forma perversa de ideologia vem bloqueando a verdadeira vocação da atividade científica, que é a de compartilhar, envidar esforços conjuntos, projetar a verdade como um condicional futuro buscado por uma comunidade de investigadores – e não como um conjunto de preceitos a priori que serve à uma mentalidade atrelada a zonas de conforto individuais, quando não pessoais. 
Referências bibliográficas

GINZBURG, C. Chaves do Mistério. In: O signo de três (Org. ECO, U. e SEBEOK, T. A ). São Paulo: Perspectiva, 1991.
KANT, I. Prolegômenos para toda a metafísica futura.

KUHN, T. A estrutura das revoluções científicas. São Paulo: Perspectiva, 1976.
MARCONDES, D. A pragmática na filosofia contemporânea. Rio de Janeiro: Zahar, 2005.
PEIRCE, C.S. Collected Papers (Vols. I a VIII). Ed. Eletrônica. Charlotterville e Cambridege: Intelex Co. & Harvard Univ. Press, 1992.
ROMANINI, A. V. O indício da criação: a semiótica como lógica da narrativa. Dissertação de mestrado. ECA/USP (inédita).
